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Assim como todos os 
setores, o agrícola 
também tem sofrido 

com a alta nos preços, seja eles 
dos insumos, máquinas agríco-
las ou sementes e esses aumen-
tos tem gerado incertezas para 
os produtores que já está repen-
sando os custos para a próxima 
safra e traçando estratégias para 
evitar prejuízos futuros. 

As cotações de soja, milho e 
arroba do boi em patamares elevados trazem bons impactos para 
o cenário brasileiro, mas é preciso ponderar, uma vez que boa 
parte dos produtores não se beneficiou disso. 

As commodities agrícolas estão vivendo um cenário de tran-
quilidade. A alta demanda externa por alimentos, o mercado in-
terno aquecido e a valorização das commodities nas bolsas aque-
ceu todo o setor, resultando em preços recordes.

Toda essa alta volatilidade aumentou a exposição do produtor 
rural e colocou ele em risco, pois sabe-se que todos os preços são 
baseados nos preços de mercado, por isso ressalta-se a importân-
cia de se investir em gestão, na boa administração dos custos. 

De acordo com a CNA, o aumento no preço dos alimentos foi 
impulsionado por um conjunto de fatores com impactos em toda a 
cadeia produtiva. Entre eles está o aumento no custo de produção, 
principalmente com insumos (fertilizantes, herbicidas, ração).

Muitos acreditam que os produtores rurais estão “nadando em 
dinheiro”, mas a conta para o produtor nunca é imediata. Existem 
setores do agro que vem sofrendo há anos com os déficits nas con-
tas, pois a receita obtida com a comercialização não é suficiente 
para pagar os custos. A grande maioria dos produtores acaba fa-
zendo a venda antecipada dos produtos e se o mercado aumenta, 
ele não pode fazer nada, uma vez que já travou contratos. Claro 
que tudo isso também tem seu lado positivo, pois se houver uma 
inversão e o mercado cair, o produtor estará respaldado. 

O que eu quero dizer com tudo isso, é que o produtor rural 
nunca desejou esse aumento extremo de preços e devemos ter a 
consciência de que tudo isso é reflexo também do consumo. No 
fim das contas, os impactos das altas de 2020 estão sendo sentidos 
agora em 2021 e temos que nos preparar para a safra 2022, pois o 
país ainda está sofrendo com todo o processo de pandemia. 

Um forte abraço	
Luciano Jayme Guimarães
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CONFAZ RENOVA CONVÊNIO 
100/97 ATÉ DEZEMBRO DE 2025 COM 
ALTERAÇÕES PARA FERTILIZANTES

No dia 12 de março, o Conselho 

Nacional de Política Fazendária 

(Confaz), que reúne os Secretá-

rios de Fazenda dos 26 Estados 

e do Distrito Federal, decidiu por 

renovar o Convênio ICMS 100/97 

até 31 de dezembro de 2025, po-

rém com alterações na tributação 

de ICMS de fertilizantes.

De acordo com a decisão, a partir 

de 2022, a comercialização de ferti-

lizantes, interna e externa, contará 

com uma alíquota única de 1%. 

Porém esta alíquota subirá pro-

gressivamente em 1% por ano, até 

2025, quando alcançará em 4%.

Os outros produtos continuaram a 

contar com os benefícios originais 

do convênio, ou seja, redução na 

base do cálculo de ICMS, entre 30 

a 60%, nas saídas interestaduais 

de insumos agropecuários, e pos-

sibilidade de isenção do imposto 

nas operações internas.

FONTE: IFAG
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A infraestrutura das 
rodovias goianas 
tem sido uma preo-

cupação constante da Federa-
ção da Agricultura e Pecuária 
de Goiás (Faeg), que na figura 
do seu presidente e deputado 
federal, Zé Mário (DEM-GO), 

que lista mais de 60 trechos 
rodoviários em condições pre-
cárias e que necessitam de 
manutenção imediata.

Para o deputado federal Zé 
Mário, a qualidade e a funcio-
nalidade das vias de acesso, 
principalmente no que diz res-

Por Comunicação Sistema Faeg/Senar

FAEG ARTICULA MELHORIAS 
PARA MAIS DE 60 TRECHOS 
PRECÁRIOS EM RODOVIAS

em atenção aos produtores rurais de todo o Es-
tado e a comunidade goiana, tem levado im-
portantes reivindicações ao governo de Goiás a 
fim de garantir melhorias de conservação e de 
segurança nas estradas. No dia cinco de mar-
ço, a diretoria da Faeg apresentou à Gerência 
de Manutenção da Agência Goiana de Infraes-
trutura e Transportes (Goinfra) um diagnóstico 
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peito ao escoamento da pro-
dução, são fundamentais para 
Goiás continuar sendo desta-
que em produtividade. “São re-
giões de alta produtividade, 
e que necessitam da nossa 
total atenção. Em condições 
ruins de tráfego prejudicam 
não somente o produtor ru-
ral, mas sim a sociedade 
como um todo. As melhorias 
nesses trechos possibilitam, 
também, mais qualidade de 
vida para as famílias que vi-
vem no interior”, explica.

O vice-presidente institucio-
nal da Faeg, Ailton Vilela, de-
fende que a infraestrutura das 
rodovias representa um marco 
divisor para o crescimento da 
economia goiana. “As estradas 
que chegam até as proprieda-
des rurais são responsáveis 
pela entrada de insumos e 
pelo escoamento da produção, 
seja ela agrícola ou pecuária. 
A qualidade das vias se faz ex-
tremamente necessária para 
que sejamos de fato competi-
tivos diante de uma economia 
tão dinâmica”, ressalta.

Público-privadas
As parcerias público-privadas também tem 

se destacado quando o assunto é a melhoria da 
malha viária goiana. Zé Mário tem liderado for-
te articulação entre as entidades do setor pro-
dutivo e o governo de Goiás para a doação de 
projetos rodoviários, garantindo mais agilidade 
no atendimento às demandas. 

Em janeiro deste ano, o governo estadual 
e o Fundo para o Desenvolvimento da Pecuá-
ria em Goiás (Fundepec) assinaram um Ter-
mo de Cooperação Técnica e Financeira, sob 
a forma de convênio, para viabilizar proje-
tos de infraestrutura para a construção e re-
construção de rodovias e pontes no Estado.  
“É importante ressaltar que metade do 
caminho é cortado em ações como estas. 
Com a doações dos projetos, conseguimos 
diminuir em torno de 50% do tempo ne-
cessário para execução de obras”, explica 
Zé Mário, que enfatiza a participação do se-

tor produtivo, como o Fun-
depec-GO, Aprosoja, Sindi-
catos Rurais e os produtores 
rurais de maneira geral, que 
estão colaborando com pro-
jetos para que a Goinfra pos-
sa executá-los.

Confira o quadro descriti-
vo com a lista dos 60 trechos 
rodoviários que necessitam 
de melhorias rodoviárias: ht-
tps://cutt.ly/tzyltnm.

Rodopontes
Em resposta às demandas 

dos produtores rurais relacio-
nadas às rodovias e pontes do 
Estado, visando garantir mais 
agilidade para comunicar pon-
tos críticos da malha viária es-
tadual, a Faeg lançou, no final 
do ano passado, o aplicativo 
RodoPontes que permite à po-
pulação em geral, bem como o 
próprio produtor rural, sejam 
fiscais das estradas e pontes 
de Goiás. Objetivo é que os ór-
gãos responsáveis solucionem 
os problemas apontados com 
mais rapidez.  O aplicativo já 
está disponível nas versões 
IOS e Android.
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Por Receita Federal

Por meio da Instrução 
Normativa RFB Nº 
2008/2021, publica-

da no Diário Oficial da União 
do dia 22 de fevereiro de 2021, 
a Receita Federal atualizou 
as regras para a realização 
de operações no Cadastro de 
Imóveis Rurais - Cafir.

Nas operações cadastrais 
de inscrição, atualização, 
cancelamento e reativação no 

Cadastro de Imóveis Rurais continuam sendo 
utilizados os serviços digitais disponíveis na 
página da Receita Federal na internet.

A partir do dia 1º de abril de 2021, após a 
realização do serviço pela internet, caso seja 
necessário apresentar algum documento para 
comprovar a operação, o cidadão poderá juntar 
a documentação em sua forma digital por meio 
do Portal e-CAC na página da Receita Federal.

Não será mais necessário apresentar a 
documentação física em uma unidade de 
atendimento da RFB, pois um processo di-

RECEITA FACILITA 
OPERAÇÕES NO CADASTRO 

DE IMÓVEIS RURAIS

gital será criado no portal 
e-CAC e toda a comunicação 
entre a Receita Federal e o 
cidadão será realizada por 
meio de mensagens dentro 
da plataforma digital.

Dessa forma, será estabele-
cido um canal de interação ágil 
entre o cidadão e a adminis-
tração tributária, permitindo a 
análise rápida e transparente 
das demandas apresentadas.

A PARTIR DE 1º DE ABRIL, O CONTRIBUINTE NÃO PRECISARÁ MAIS ENVIAR 

DOCUMENTAÇÃO FÍSICA PARA A UNIDADE DE ATENDIMENTO
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Por Fabiana Sommer

SEGURO DE VIDA
VOCÊ SABE COMO CONTRATAR?

Talvez ele ainda não 
seja tão conhecido 
no Brasil quanto o 

seguro residencial ou o plano 
de saúde, mas você sabia que 
essa aquisição pode ser fun-
damental para proteger quem 
você ama no momento mais 
delicado de sua vida?

O seguro de vida é uma ga-
rantia, mediante pagamentos 
mensais, os chamados prê-
mios, que uma pessoa pode 
contratar para ter uma inde-
nização financeira em caso de 
morte, doenças graves e até 
reembolsos hospitalares. 

Qualquer pessoa de 16 a 85 
anos pode contratar um segu-
ro de vida e neste momento 
de pandemia, é fundamental 
que a pessoa antes de realizar 
qualquer contratação procure 
saber se tal apólice cobra a Co-
vid-19. “Salientamos que ao 
contratar uma apólice neste 
período de pandemia a pes-
soa verifique se a seguradora 
cobre morte, invalidez por 
doença, internação (Quarto 
e UTI) e assistência funeral 
para a Covid e se as cobertu-
ras serão ativas 24 horas por 
dia em qualquer lugar do 
mundo”, explica a consultora 
financeira Fernanda Vieira. 

A seguro de vida tem ganhado espaço tam-
bém na área rural e os produtores tem optado 
por segurar as famílias e também os colabora-
dores, uma vez que os acidentes de trabalho no 
campo estão aumentando cada vez mais, seja 
com maquinário, intoxicação por produtos quí-
micos, incidência de câncer de pele devido a 
exposição solar. “A apólice rural precisa pos-
suir produtos específicos que se adequem ao 
modo de vida rural”, comenta Fernanda. 

A consultora faz um alerta na hora da con-
tratação do seguro de vida rural. “É impres-
cindível que o produtor faça a análise em 
relação a empresa, quais seus principais 
parceiros, há quanto tempo está no mercado 
segurador, ler o balanço patrimonial da se-
guradora, entender quais riscos estão cober-
tos e aqueles excluídos que não terão cober-
tura. Além disso ter uma equipe que dará 
assistência desde a parte de contratação dos 
planos, avaliação anual das coberturas é 
um dos itens mais importantes da assistên-

cia na hora que acontecer 
um sinistro”. A idoneidade da 
empresa contratada é sim uma 
das principais análises antes 
da contratação. “O seguro de 
vida é um assunto de muita 
seriedade. Já soubemos de 
casos de clientes que paga-
ram seguro por muitos anos 
e quando precisou, não ha-
via cobertura”.  

O seguro é a proteção 
que todos precisam ter e aos 
poucos, o brasileiro tem per-
cebido que se trata de um 
dos produtos securitários 
mais essenciais do merca-
do. “Contratar um seguro 
de vida é importante para 
planejar o futuro financei-
ro e oferecer segurança a 
sua família”, conclui.
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Você é produtor ru-
ral? Que tal desti-
nar uma parte dos 

grãos para o Hospital do Cân-
cer? O valor da doação quem 
escolhe é você, basta que pro-
cure o HCRV, preencha um 
termo e pronto, você estará 
ajudando a manter o hospital.

Outra forma simples é doar 

GRÃO SOLIDÁRIO

através de empresas que realizam a compra e 
venda dos grãos. Você também é dono de uma 
empresa e quer ajudar? Procure o HCRV e veja 
como é fácil participar. 

O programa GRÃO SOLIDÁRIO do Hospital 
do Câncer de Rio Verde em parceria com gran-
des tradings da Região tem como objetivo an-
gariar recursos através da doação de grãos de 
soja junto aos agricultores da região.

Os recursos recebidos através das doações 

da Campanha GRÃO SOLIDÁ-
RIO serão destinados a Cons-
trução do ALA DE QUIMIO-
TERAPIA que irá atender 28 
municípios da nossa região.

RESPONSÁVEIS:
Finta: 64–9 9996-7209
Marcelo Ribas: 64–9 9992-

4648
Célia: 64–9 9963-4313.

Por Fabiana Sommer
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O produtor rural José 
Carlos Cintra já ne-
gociou grande par-

te dos insumos para a próxima 
safra verão por medo de uma 
alta significativa nos preços. 
De olho no mercado, resolveu 
antecipar as compras que de-
veriam ser feitas apenas neste 

CUSTOS DE PRODUÇÃO: 
NEM TUDO É O 

QUE PARECE

mês de abril, já em janeiro, tudo isso para ten-
tar reduzir os custos de produção. “Eu observei 
que os preços teriam uma alta significativa, 
por isso resolvi fechar os contratos para a 
compra de adubo e semente, e assim como 
eu, muitos produtores anteciparam as com-
pras”. O produtor que já sentiu na pele os au-
mentos de custos na safra 2020/2021, pretende 
se preparar ainda mais para a safra 2021/2022. 

Por Fabiana Sommer

“Muitas pessoas acreditam 
que o produtor rural está 
tendo ganhos financeiros 
enormes, mas esta não é a 
nossa realidade. Nós nunca 
desejamos altas neste for-
mato, mas uma coisa deve 
ser pensada, que o consumo 
é um fator predominante 
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para a elevação de preços, 
com o crescimento popula-
cional mundial, a demanda 
por alimentos também tem 
crescido”, comenta. 

Um levantamento realiza-
do pelo Instituto para o For-
talecimento da Agropecuária 
de Goiás, Ifag, mostra que 
os preços tiveram uma alta 
se comparado com o mesmo 
período de 2020. Neste mon-
tante temos elevação de 33% 
nos preços dos principais her-
bicidas utilizados em Goiás; 
18% nos preços de insetici-
das; 50% nos valores dos fun-
gicidas; 65% nos preços dos 
fertilizantes e 22% nos valo-
res das sementes de soja. Os 
maquinários também tiveram 
aumento, em ralação aos tra-
tores por exemplo, o Instituto 
observou um aumento de até 
67%. “A taxa de câmbio em 
níveis historicamente ele-
vados contribui para o au-
mento dos preços agrícolas, 
uma vez que a maioria dos 
produtos agrícolas são com-
modities, e estes têm o preço 
formado em bolsas inter-
nacionais. Diante disso, a 
precificação destes produtos 
nas diferentes regiões pro-
dutoras necessita fazer uma 
conversão do preço de dólar 
para real. Assim, a desvalo-
rização do Real acaba im-
pactando na alta dos preços 
dos produtos agropecuários. 
No entanto, o mesmo concei-
to pode ser transmitido para 
os insumos agrícolas, que 
de modo geral, são cotados 
em dólar. Assim a valoriza-
ção da moeda americana no 

país eleva os preços destes produtos no Bra-
sil”, explica o engenheiro agrônomo e coorde-
nador institucional do Ifag Leonardo Machado. 

Dentre os insumos agropecuários que mais 
tiveram alta, destacam-se os fertilizantes. A 
média de elevação dos principais fertilizantes 
formulados em Goiás aumentou 70%. Os fer-
tilizantes elementares também tiveram alta de 
preço, a ureia por exemplo, subiu 78% no pe-
ríodo analisado.

Essa valorização dos preços é resultado de 
uma combinação de inúmeros fatores. Os in-
sumos por exemplo sofreram aumento devido 
ao custo dos fretes marítimos e também do 
processo industrial, fruto da pandemia, além 
é claro da alta do petróleo. Já o preço das má-
quinas subiu devida a influência direta dos 
preços do aço. “Alguns produtos agrícolas 
tiveram também um aumento de deman-
da interno e externo. No caso da soja e 
milho, a China registrou um aumento das 
compras em 2020 acima do esperado. O 
mesmo cenário foi observado no merca-
do bovino. Já no caso do arroz, o auxílio 
emergencial registrou um aumento de de-
manda bastante elevado, proporcionando 
elevação de preço”, comenta Machado. 

Os comportamentos distintos nas variações 
dos preços deverão perdurar até que a pande-
mia chegue a um “fim”, antes disso, é muito 
complicado realizar previsões assertivas com 
relação a preços e custos de produção. “Outro 
fator que deve ser levado em conta é que as 
previsões mostram que o fator cambial tam-
bém pode se manter elevado”. 

Thiago Rodrigues, assessor técnico da Con-
federação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), diz que “de maneira geral a dinâmi-
ca de formação de preços dos produtos agrí-
colas segue as condições de oferta do pro-
duto e o poder de compra do mercado como 
pontos que mais impactam a formação dos 
preços. Soma-se a isso a forte concentração 
no processo de intermediação que os pro-
dutos agrícolas são submetidos desde o seu 
início de trajetória porteira afora, e as mar-
gens de comercialização crescentes a cada 

intervenção por parte dos 
elos setoriais à medida que 
os produtos vão sendo trans-
formados, diferenciados e 
sofrem agregação de valor. 
Em uma abordagem prática, 
pode-se citar o que acontece 
no mercado lácteo, onde o 
preço recebido pelo produtor 
sobre o litro de leite comer-
cializado representou em 
média no estado de Goiás, 
segundo dados do Cepea/
Esalq-USP, em média 50,4% 
do preço do litro de leite 
UHT vendido no atacado, 
por exemplo. Se somarmos a 
isso as flutuações das cota-
ções no varejo, em decorrên-
cia das margens individuais 
praticadas fica evidente que 
o preço recebido pelo produ-
tor não necessariamente ex-
plica a inflação de preços no 
mercado consumidor. ’’

O momento agora é de 
o produtor tentar fugir de 
elevados preços usando me-
canismos de gestão. Há fer-
ramentas, como o mercado 
futuro, que permitem aos 
produtores fixarem os pre-
ços impedindo que eles não 
fiquem à mercê da volatilida-
de do mercado. Com relação 
aos insumos, é fundamental 
que o produtor rural busque 
por menores preços em dife-
rentes empresas e que obser-
ve os juros, pois estes podem 
elevar os valores dos insu-
mos. “Conhecer a taxa de 
juros na compra a prazo é 
algo importante e pode fa-
zer um diferencial no custo 
de produção de diferentes 
culturas” conclui Machado.
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Por Gabriel de Lima Moraes - Advogado especialista em Direito Tributário

O Imposto Territo-
rial Rural – ITR 
é um tributo 

de competência da União, 
conforme expressa disposi-
ção na Constituição Federal 
Brasileira, a qual estabele-
ce ainda a possibilidade de 
delegação das funções de 
fiscalizar e arrecadar tal tri-
buto aos Municípios, que re-
cebem as receitas da arreca-
dação como consequência.

Desde a promulgação da 
Constituição em 1988, inú-
meros municípios passaram 
a firmar Convênios junto à 

União para conseguirem a arrecadação do 
ITR, incrementando seu fluxo de caixa, mas 
por entenderem não se tratar de uma receita 
tão expressiva, quando comparada com ou-
tros tributos, não lhe davam tanta atenção.

Ocorre que de alguns anos para cá, pela 
necessidade de aumentar a arrecadação, o 
ITR começou a ganhar os holofotes tanto dos 
Municípios como da União, com foco especial 
sobre o Valor da Terra Nua e Grau de Utiliza-
ção declarados pelos produtores rurais, com 
fundamento na Lei nº 9.393/1996 (federal).

Primeiramente, em relação ao Valor da 
Terra Nua, ou simplesmente VTN, os Municí-
pios conveniados com a União para arrecadar 
o ITR, possuem a obrigação de informar o 
VTN médio de sua região para a Receita Fede-

ral do Brasil, atualizando os 
valores todos os anos confor-
me as terras se valorizam.

Encontra-se vigente atual-
mente a Instrução Normativa 
RFB 1.877/2019, a qual pre-
vê como deverá ser a pres-
tação de informações acer-
ca do VTN, o conceituando 
como: “o preço de merca-
do do imóvel, entendido 
como o valor do solo com 
sua superfície e a respec-
tiva mata, floresta e pas-
tagem nativa ou qualquer 
outra forma de vegetação 
natural, excluídos os va-
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lores de mercado relativos 
a construções, instalações 
e benfeitorias, culturas 
permanentes e temporá-
rias, pastagens cultivadas 
e melhoradas e florestas 
plantadas, observados os 
seguintes critérios, (...): I 
- localização do imóvel; II - 
aptidão agrícola; e III - di-
mensão do imóvel.”

Buscando prestar as in-
formações do VTN, cada 
Município deveria contratar 
profissionais da engenharia 
agronômica, os quais mu-
nidos de informações colhi-
das e utilizando técnicas de 
amostragem, emitem laudo 
técnico com o valor da VTN 
médio do Município.

Ocorre que na prática te-
mos uma divergência de va-
lores enorme quando anali-
samos as tabelas da Receita 
Federal com os valores de-
clarados pelos diversos Mu-
nicípios nacionais.

Enquanto alguns Municí-
pios supervalorizam o VTN 
médio de sua região para 
aumentar a arrecadação, 
utilizando sempre imóveis 
de maior valor como amos-
tragem, outros Municípios 
nem sequer atualizam suas 
informações prestadas, ge-
rando uma enorme injustiça 
tributária ao longo do terri-
tório brasileiro.

Nesse sentido, os produ-
tores rurais não devem se 
limitar às avaliações realiza-
das por média de sua região, 
sendo recomendável uma 
análise individualizada de 
cada propriedade, buscando 

definir se os valores informados pelo Muni-
cípio daquela localidade refletem sua reali-
dade ou não.

A legislação estabelece critérios para se 
apurar o VTNt, ou seja, Valor da Terra Nua Tri-
butável, permitindo que o contribuinte do im-
posto questione a prévia avaliação do VTN de 
sua área, bem como exclua da base de cálculo 
do ITR tudo que não se enquadraria no con-
ceito de área tributável, trazendo documentos 
que demonstrem a especificidade de sua terra.

Para que o contribuinte exerça plenamen-
te seu direito de contrapor o VTNt atribuído 
à sua área, se torna imprescindível a rea-
lização de um laudo técnico da proprieda-
de, demonstrando de maneira cabal que sua 
propriedade possui especificidades aptas a 
lhe reduzir o valor. 

Nesse sentindo, temos inúmeros julga-
dos do CARF (Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais), órgão responsável por 
analisar e julgar autos de infração lavrados 
em desfavor dos contribuintes, os quais tem 
obtidos êxito em suas impugnações e recur-
sos, desde que munidos de documentação 
técnica hábil a comprovar as alegações.

Por outro giro, o legislador buscou trazer 
uma maior justiça tributária ao ITR, deter-
minando que suas alíquotas fossem progres-
sivas, conforme o tamanho da propriedade, 
bem como escalonadas de forma a desesti-
mular propriedades improdutivas.

Nesse sentido surge o Grau de Utilização 
da terra, assim entendido como a relação 
percentual entre a área efetivamente utiliza-
da e a área aproveitável, definida por um 
índice percentual que será utilizado para in-
dicar qual a alíquota aplicável para cálculo 
do ITR, trazendo a Lei 9.393/1996 (federal) 
anexa ao seu texto a Tabela de Alíquotas

Exemplificando, em uma área de 600 
hectares, caso o grau de utilização da terra 
seja maior que 80%, será devido o ITR cal-
culado mediante aplicação de uma alíquota 
de 0,03% sobre o VTNt. Caso essa mesma 
propriedade tenha um grau de utilização de 
até 30% a alíquota saltaria para 4,7% sobre 

o VTNt, representando uma 
expressiva diferença.

Com a gritante diferença 
das alíquotas aplicáveis a 
depender do Grau de Utili-
zação da propriedade, temos 
como prática comum na De-
claração do Imposto Territo-
rial Rural o lançamento de 
uma utilização sempre supe-
rior a 80%, mesmo em pro-
priedades improdutivas, fato 
que tem chamado a atenção 
da Receita Federal. 

Recomendamos aos pro-
dutores rurais sempre re-
dobrarem os cuidados no 
tocante à documentação 
comprobatória da utilização 
de suas propriedades, permi-
tindo que esta seja de pron-
to apresentada em eventual 
fiscalização, evitando assim 
autuações de grande monta 
e prejuízos na atividade.

Utilizamos no Direito 
Tributário uma expressão 
de que existe uma gangorra 
entre os interesses dos con-
tribuintes e dos entes tribu-
tantes, pois enquanto aque-
les buscam pagar o mínimo 
possível de tributos, estes 
buscam arrecadar o máximo 
possível.

A busca de arcar com o 
pagamento do mínimo possí-
vel de tributos é plenamente 
possível dentro da legalida-
de, podendo o produtor rural 
contar com profissionais no 
mercado especializados para 
lhe auxiliar em sua Decla-
ração do Imposto Territorial 
Rural anualmente, bem como 
lhe defendendo em eventuais 
autuações abusivas.
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Abordagens gros-
seiras, ofensas e 
propostas inade-

quadas que constrangem, 
humilham e amedrontam. 
O assédio sexual não tem a 
ver com desejo sexual, mas 
sim com uma manifestação 
de poder e de intimidação. 
Pode acontecer em espaços e 
contextos diversos, como em 
casa, no trabalho ou em espa-
ços públicos, como as ruas e 
os meios de transporte.

Infelizmente os números 
são crescentes. A delegacia 
especializada na Mulher em 
Rio Verde, registrou no ano de 
2020 seis Inquéritos Policiais 
relacionados a crimes sexuais 
praticados no âmbito domés-
tico e neste ano, já foram ins-
taurados três.  

A Revista Sindicato Rural 
em Campo bateu um papo 
com a delegada Jaqueline Ca-
margo, titular da DEAM.

Revista SR: O que é ca-
racterizado assédio sexual 
no ambiente de trabalho?

Delegada Jaqueline: O crime 
de assédio sexual, previsto no 
art. 216-A, compreende a condu-
ta de constranger alguém com o 
intuito de obter vantagem ou fa-
vorecimento sexual, prevalecen-
do-se o agente de sua condição 
de superior hierárquico ou as-
cendência inerentes ao exercício 
de emprego, cargo ou função. 

ASSÉDIO SEXUAL É CRIME

Constranger significa forçar, obrigar, amea-
çar com promessa de um mal, como por exem-
plo ameaçar de demissão ou de redução de 
salário caso a vítima não ceda ao seu desejo 
sexual. Também pode ocorrer em caso de pro-
messa de vantagem, como aumento de salário 
ou promoção.

A intenção do agente é consumar a conjun-
ção carnal ou outro tipo de ato libidinoso.

É necessário que o autor seja superior 
hierárquico da vítima e tenha o poder de de-
cisão sobre a função, o salário e a manuten-
ção do cargo dela.

Apesar de o mais comum ser assédio sexual 
praticado por um homem em face de uma mu-
lher, homens e mulheres podem ser autores do 
crime, assim como vítimas.

Revista SR: O que não é assédio sexual 
do ambiente de trabalho?

Delegada Jaqueline: Galanteios, flertes, 
paqueras, com a intenção de obter beijos ou 
abraços. Mas é importante que a pessoa fique 
atenta, pois pode ser que tais condutas sejam 
somente o início de algo mais sério. A vítima 
deverá se posicionar, dizendo que não quer que 
tais condutas continuem a ser praticadas, e ob-
servar se tais fatos voltam a ocorrer, com maior 
intensidade.

Revista SR: Como reconhecer os indícios 
de assédio sexual no ambiente de trabalho?

Delegada Jaqueline: Em geral, quando ocor-
re uma situação de assédio sexual, a vítima se 
sente constrangida com a conduta do superior, 
e tem medo de ser prejudicada em seu serviço.

Assim, se foi dito algo a vítima, com 
cunho sexual, que lhe causou algum tipo de 
perturbação, ela deve ficar atenta, pois pode 
ser que a situação progrida para um caso de 
assédio sexual. 

Revista SR: O assédio sexual é crime? 

Delegada Jaqueline: Sim. 
Crime previsto no art. 216-A 
do Código Penal, com pena de 
1 a 2 anos de detenção.

Revista SR: Que provas 
são admitidas em juízo em 
caso de assédio sexual? 

Delegada Jaqueline: São 
admitidas todas as provas, tais 
como filmagens, depoimentos 
de testemunhas, conversas 
por telefone e whatsapp, etc. 
Os relatos da vítima também 
são importantes e, por vezes, 
podem ser a única prova exis-
tente.

Revista SR: O assédio se-
xual ocorre apenas entre o 
superior e o seu subordinado?

Delegada Jaqueline: Para 
a caracterização do crime, é 
necessário que seja pratica-
do entre superior e subordi-
nado, e que o superior tenha 
poder de decisão ou algum 
tipo de influência quanto ao 
cargo da vítima.

Revista SR: Para conside-
rar assédio sexual é neces-
sário o contato físico?

Delegada Jaqueline: Não é 
necessário. Se for comprovado 
o constrangimento e a finali-
dade de praticar algum tipo 
de ato sexual, ainda que não 
tenha havido contato físico, 
estará caracterizado o crime.

Revista SR: O assédio se-
xual tem que ser no ambien-
te de trabalho?

Por Fabiana Sommer
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Delegada Jaqueline: Tem 
que ter relação com o traba-
lho, mas pode ser praticado 
em outro local. Por exemplo, 
em uma carona; em uma festa 
do trabalho realizada em uma 
pizzaria, um superior cons-
trange a vítima a ficar com 
ele, insinuando que caso ela 
não concorde, pode sofrer pu-
nições no trabalho.

Revista SR: Um único ato 
pode ser considerado assé-
dio sexual?

Delegada Jaqueline: Sim. 
Apesar de na maioria dos ca-
sos ocorrer a prática de mais de 
uma conduta, com a progressão 
de gravidade das atitudes prati-
cadas, como por exemplo, ini-
cia-se com uma cantada, depois 
com  mensagens e e-mails, e 
posteriormente de forma direta 
mais pessoalmente, nada impe-
de que em uma única situação 
o superior constranja a vítima, 
configurando o crime.

Revista SR: Estou sofren-
do assédio sexual no traba-
lho. O que devo fazer?

Delegada Jaqueline: Procurar a Delegacia 
para noticiar os fatos, local onde receberá as 
informações pertinentes.

No local de serviço, a vítima deve procurar 
outro superior que possa intervir na situação 
para fazer cessar o assédio. Mas é importante 
registrar os fatos primeiramente na Delegacia, 
pois em caso de demissão ou de outro tipo de 
repreensão por parte do outro superior, a víti-
ma facilmente comprovará que sofreu tal puni-
ção em razão de ter denunciado o crime.

Caso a situação não seja solucionada, e a ví-
tima se sinta vulnerável, deverá pedir demissão. 
Neste caso, ela poderá acionar um advogado tra-
balhista para propor a ação trabalhista cabível, 
hipótese em que poderá receber danos morais 

em razão da conduta praticada 
pelo chefe.

Revista SR: A delegacia 
recebe muitas denúncias de 
assédio sexual do ambiente 
de trabalho? 

Delegada Jaqueline: Não. 
Acreditamos que o número 
de pessoas que sofrem algum 
tipo de assédio no trabalho é 
muito maior.

Há muitas outras situa-
ções em que há algum tipo 
de violência sexual contra 
a mulher, no ambiente de 
trabalho, mas que não ca-
racteriza assédio, como por 
exemplo, colega de trabalho 
que toca partes íntimas de 
outro colega.

Importante notar que 
quando há relação de subor-
dinação, há o crime de assé-
dio. Quando não há relação de 
subordinação, mas há algum 
tipo de violência sexual, pode 
ocorrer outras infrações, como 
perturbação da tranqulidade, 
importunação sexual e até 
mesmo estupro.
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O sorgo tem se torna-
do alternativa para o 
produtor rural, pois 

ele pode entrar com a semente 
no solo até, aproximadamen-
te, dia 10 de março, enquanto 
o milho não pode ultrapassar 
o mês de fevereiro, devido ao 

Por Fabiana Sommer

ciclo mais longo, tornando assim, o sorgo, uma 
boa opção de fechamento de plantio. Além disso, 
o sorgo possui uma resistência ao estresse hídri-
co, ou seja, em climas mais secos, a planta sofre 
menos do que culturas similares, como por exem-
plo, o milho.  Esta característica pode representar 
riscos menores para o produtor. 

E estes fatores tem sido comprovados por meio 

do Boletim Agro em Dados de 
março, da Secretaria da Secreta-
ria de Estado de Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (Seapa), 
que projeta Goiás como o maior 
produtor de sorgo do país, com 
um total de 1,3 milhão de tone-
ladas, metade do total estimado 
para todo o país que é de 2,6 mi-
lhões de toneladas. 

O boletim aponta um cres-
cimento de produção estima-
do em 17,5% em relação à sa-
fra anterior, totalizando 374,9 
mil hectares de área plantada. 

Neste contexto, Rio Verde 
se apresenta como o segun-
do maior produtor do esta-
do, ficando atrás do municí-
pio de Paraúna. 

GOIÁS É LÍDER NA PRODUÇÃO 
DE SORGO NO PAÍS

RIO VERDE É O SEGUNDO MAIOR PRODUTOR DO ESTADO
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O herpesvirus (EHV) 
equino têm sido as-
sociados a perdas 

econômicas importantes na 
equideocultura no mundo intei-
ro. No último mês o assunto foi 
amplamente divulgado, após 
um surto neurológico que apa-
rentemente iniciou-se na Espa-
nha e fez com que a Federação 
da Espanha cancelasse eventos 
em pelo menos 10 países, por 
se tratar de uma cepa muito 
agressiva da forma neurológica 
do herpes vírus equino (EHV-
1). Esse microrganismo é o res-
ponsável pela Rinopneumonite 
Equina, moléstia de alta conta-
giosidade, que acomete equi-
nos de qualquer idade, sexo ou 
raça, passando de cavalo para 
cavalo principalmente por se-
creções nasais. Por isso, os po-
sitivos e ou suspeitos devem fi-
car isolados de outros animais.

Existem dois tipos de 
HPV (1 e 4) que causam di-
versos problemas, entre eles 
problema neurológico (mais 
raro), sintomas respiratórios 
e aborto em éguas prenhes. 
Essa cepa europeia tem cau-
sado ataxia e paralisia nos 
acometidos. Os principais 
sinais da doença estão rela-
cionados com  aumento de 
temperatura, tosse, secreção 

Por Sabrina Campos (estagiária)

nasal e falta de apetite, além de fraqueza 
muscular, falta de força, incapacidade em le-
vantar a cauda e inclinação da cabeça para 
um dos lados.

O médico veterinário Edinaldo Dorando Ro-
cha Nogueira, diz que trata-se de uma doença 
altamente contagiosa e que o criador deve estar 
em alerta e tomar todas as medidas necessárias 
para evitar o contágio. “Qualquer cavalo que 
apresente algum dos sintomas acima descri-
tos deverá ser isolado dos outros animais e 
ser examinado por um médico veterinário, de 
modo a evitar a propagação da doença. Outro 
aspecto extremamente importante é que todos 
os cavalos que tiveram contato com o animal 
suspeito de ser portador de HPV devem per-
manecer isolados até que seja confirmado o 
diagnóstico”. Em alguns países por exemplo, 
existem códigos de conduta com recomendações 
práticas sobre várias doenças específicas. No 
caso de HPV recomenda-se que os animais não 
viagem até 28 dias depois da data de confirmação 
do diagnóstico do último animal afetado.

Um cavalo pode ser portador do herpes vírus 
equino sem apresentar sinais clínicos da doen-

ça e é provável que a maior 
parte dos cavalos idosos já te-
nham sido expostos ao vírus 
em alguma fase da sua vida. 
Nestes casos, os animais terão 
provavelmente alguns anticor-
pos em circulação.

O primeiro passo para o 
diagnóstico consiste na colhei-
ta de sangue para pesquisa de 
anticorpos contra o vírus. A não 
ser que os títulos sejam extrema-
mente elevados e conclusivos, 
pode ser útil repetir a análise 
passados 15 dias para avaliar a 
variação em relação à primeira 
análise. Em caso de exposição 
recente, os títulos aumentam 
consideravelmente ao longo dos 
15 dias. A colheita de zaraga-
toas nasais, principalmente nos 
casos em que existe corrimento 
nasal, também deve ser reali-
zada para pesquisa de material 
viral através de técnicas de labo-
ratório especializadas.

O médico veterinário expli-
ca que a doença não tem trata-
mento específico, uma vez que 
os medicamentos antivirais são 
pouco eficazes nos equinos. “O 
tratamento é essencialmente 
de suporte, sendo muito im-
portante aderir às regras de 
quarentena de modo a evitar 
a propagação da doença”, 
conclui Nogueira.

HERPES VÍRUS EQUINO 
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Por Revana Oliveira I revana@faeg.com.br

CASO DE SUCESSO

MAIS LUZ SOBRE AS 
PROPRIEDADES RURAIS

NERI DE ALCÂNTARA COMEÇOU A USAR A METODOLOGIA DO SENAR MAIS GRÃOS EM 

2018 E VIU A PRODUTIVIDADE E A RENTABILIDADE CRESCEREM DESDE ENTÃO.

O casal de técnicos 
de enfermagem 
Reginaldo Re-

zende e Ana Lúcia Silva se 
aposentou e decidiu deixar a 
cidade de Taguatinga, no En-
torno de Brasília, e ter uma 
vida tranquila no campo. Há 
dois anos, compraram uma 
chácara de meio hectare em 
Cocalzinho de Goiás, onde 
plantam milho, mandioca e 
feijão, criam galinhas e pro-
duzem ovos. No início, a fe-
licidade só não era completa 
porque o terreno não tinha 
rede de energia. Para mudar 
isso surgiu a ideia da ener-
gia solar. “Eu comecei pes-
quisando na internet sobre 

umas lâmpadas com baterias solares, mas 
não deu muito certo. Eu e meu marido 
compramos duas placas solares, mas não 
sabíamos como fazer a instalação correta 
com baterias, da necessidade de um contro-
lador de carga entre outras coisas básicas”, 
lembra Ana Lúcia.

As coisas só começaram a clarear quando 
o casal soube do curso Produção de Energia 
Solar do Senar Goiás. “Vimos o quanto es-
távamos fazendo coisas erradas na nossa 
instalação. O professor Carrijo nos orien-
tou bastante. E hoje temos quatro painéis, 
um controlador de carga, quatro baterias 
estacionárias, aquelas próprias para siste-
ma solar e temos eletricidade para manter 
a nossa casa”.

A estrutura para a geração de energia solar 
produz eletricidade para o funcionamento da 
geladeira, máquina de lavar, televisão, liqui-

dificador e micro-ondas. Regi-
naldo e Ana Lúcia ainda não 
têm previsão de ter uma rede 
de energia elétrica convencio-
nal por conta de um impas-
se da empresa que vendeu 
a chácara para eles. “Esta-
mos tentando resolver essa 
questão da instalação da 
energia pela Enel. Enquan-
to não resolvemos, a ener-
gia solar tem nos atendido 
muito bem e vamos conti-
nuar com ela até quando 
conseguirmos a rede elétri-
ca, afinal a economia com 
energia solar é muito gran-
de”, conta Reginaldo.

O instrutor do curso de 
energia solar do Senar Goiás, 
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Wender Carrijo, explica as 
várias vantagens da energia 
solar para as propriedades 
rurais e exemplifica a eco-
nomia em relação a energia 
elétrica convencional. “Hoje 
existe o Sistema Off-Grid 
(desconectado da rede), 
que é o utilizado pela Ana 
Lúcia e o Reginaldo. É 
uma boa alternativa para 
os proprietários rurais que 
não têm energia elétrica da 
concessionária ou moram 
em locais de difícil acesso, 
onde o reestabelecimento 
da energia demora muito”, 
explica. “Esse sistema con-
segue atender pequenas 
demandas como ilumina-
ção, TV, Wi-Fi e geladeira. 
Outro grande crescimento 
do Sistema Off-Grid é para 
o uso de bombeamento de 
água e eletrificadores de 
cerca. Podemos falar, ain-
da, do aquecedor solar 
para o chuveiro que tam-
bém é muito utilizado para 
aquecer a água e fazer a 
higienização de ordenhas”, 
detalha.
Compensação de crédito

Para quem tem rede elétri-
ca na propriedade, a energia 
solar também se tornou uma 
aliada para a economia em 
outro Sistema, o On-Grid. “Já 
é conectado à rede elétrica 
e trabalha pelo conceito de 
compensação de crédito. 
Por exemplo, se durante o 
dia o sistema fotovoltaico 
está gerando energia e ela 
não está sendo toda consu-
mida em tempo real, é inje-
tada na rede elétrica. Com 

isso é possível ter crédito para abater na 
conta de energia elétrica. Esse sistema é 
mais usado em fazendas que possuem si-
los graneleiros, pivô de irrigação e outros 
grandes consumidores”, conta o instrutor.

Carrijo explica que a aceitação da energia 
solar é cada dia maior. Principalmente, porque 
os sistemas estão mais eficientes e com preços 
acessíveis. De mil a R$ 3 mil já se consegue 
montar pequenos sistemas Off-Grid, mas se 
a intenção é usar vários eletrodomésticos ou 
mais potentes, como geladeira, esse preço fica 
em torno dos R$ 10 mil. 

O curso de energia solar do Senar Goiás 
é muito procurado por quem quer ter uma 
noção da melhor opção para a propriedade. 
“Com o treinamento, o aluno irá enten-
der como funciona cada setor, On-Grid, 
Off-Grid e bombeamento de água. Apren-
de a fazer o projeto básico para pequenas 
demandas, conhecer os principais fabri-
cantes dos equipamentos. Ele ficará apto 

para montar os sistemas 
Off Grid e bombeamento de 
água, já que o Sistema On-
-Grid somente poderá ser 
feito por empresas creden-
ciadas, seguindo as normas 
vigentes”, reforça.

Na chácara do Reginal-
do e da Ana Lúcia, o siste-
ma Off-Grid continua sendo 
ampliado. “Depois do curso 
do Senar Goiás, nós enten-
demos como são grandes 
as possibilidades de trazer-
mos benfeitorias para nossa 
propriedade com a energia 
solar. Agora a intenção é 
ampliar o sistema com mais 
duas placas solares para 
instalar uma máquina for-
rageira para fazer ração”, 
comemora Lúcia.
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Curso de Produção de 
Energia Solar Senar Goiás

Carga horária: 20 horas
Idade mínima: 18 anos
Programação:
• Segurança no uso e ma-

nuseio da energia elétrica se-
gundo normas da ABNT

• Produção de energia so-
lar e tipos de redes elétricas

• Quadro de comando ge-
ral e circuito elétrico

• Aterramento de diversos 
comandos elétricos

Saiba mais sobre o curso 
de Energia Solar do Senar 
Goiás.

DADOS DA ENERGIA SOLAR NO BRASIL
7 GW de potência instalada em energia solar no 

Brasil (outubro/2020)
174 mil sistemas voltaicos On-Grid (previsão 2020)
87 mil sistemas voltaicos conectados (previsão 2024).

PRINCIPAIS 
UTILIZAÇÕES DA 
ENERGIA SOLAR 

NO CAMPO

TIPOS DE SISTEMA

Sistema Off-Grid Sistema on-grid

Irrigação;

Silos graneleiros;

Cercas elétricas

Bombeamento de água;

Monitoramento e auxílio 
de processos;

refrigeração.

•Não é conectado à rede 
de distribuição;
•Energia armazenada 
em baterias;
•Em caso de apagão, 
energia é mantida pelas 
baterias;
•Mais recomendada 
para lugares remotos;
•Vida útil das baterias 
de 5 anos.

•Conectado diretamente 
na rede de distribuição;
•Ligado à concessioná-
ria, com sistema de cré-
ditos;
•Não utiliza baterias 
para armazena energia 
produzida;
•Em caso de apagão no 
sistema, energia é inter-
rompida;
•Placas têm vida útil de 
25 a 30 anos;
•Sistema mais eficiente.

QUAL ESCOLHER?
O melhor é levar em conta a orientação de um técnico especializado que analisa os principais fatores da pro-

priedade durante o projeto. O Senar Goiás oferece curso específico sobre Energia Solar que indica possibilidades 
e usos de cada sistema.
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Uma terapia que pa-
rece brincadeira. 
Um tratamento em 

que os pacientes não veem o 
tempo passar. Assim é a equo-
terapia, método que usa o ca-
valo e o ambiente como instru-
mentos terapêuticos em casos, 
principalmente, de pessoas 
com necessidades especiais.

O Sindicato Rural de Rio Ver-
de, juntamente com a prefeitura 
do município disponibilizam a 
atividade de equoterapia há 16 
anos, onde a prática é fornecida 
para as crianças, e até idosos 
que precisam da modalidade.

Uma vez por semana, Ga-

Por Sabrina Campos (estagiária)

briela Alves de Almeida, 9 anos, pratica a 
equoterapia. Ela já decorou a data e o ho-
rário em que vai e fica muito ansiosa para 
chegar. Animada, falante e apaixonada pe-
los cavalos. Quem a conhece, nem imagina 
como ela tinha dificuldade ao se relacionar 
e até mesmo para ler. A mãe, Andressa Al-
ves de Jesus, conta que Gabriela tem défict 
de atenção e quase não se comunicava. Foi 
quando ela entrou com um pedido para que 
a filha fizesse a equoterapia.

‘’ Na escola ela não entendia nada, não sa-
bia ler e tinha dificuldade para conversar, faz 
um ano que ela faz o tratamento e desse ano 
para cá ela evoluiu bastante, agora consegue 
acompanhar as atividades na escola, conver-
sa bem e lê de tudo’’ diz Andressa.

Entre os benefícios da terapia com cavalos es-

tão melhorias no equilíbrio, na 
coordenação motora e na pos-
tura, e auxílio no desenvolvi-
mento motor. Mas os resultados 
ultrapassam a parte física. Afe-
tam também a autoestima. “Às 
vezes a criança chega muito 
tímida, insegura, medrosa 
e um dos primeiros sinais 
é que ela consegue se sentir 
mais importante em cima do 
cavalo. Além disso, também 
há uma melhora na sociabili-
zação, em virtude do contato 
com o animal e com os pro-
fissionais que acompanham,” 
afirma a psicopedagoga  Lilian 
Batista do Nascimento.

PROGRAMA DE REABILITAÇÃO 
POR MEIO DA EQUOTERAPIA 

TEM CASOS DE SUCESSO
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INGREDIENTES

•	 2 COLHERES (SOPA) DE AZEITE

•	 10 TOMATES-CEREJA CORTADOS AO MEIO

•	 MEIA COLHER (CHÁ) DE TOMILHO FRESCO

•	 MEIA COLHER (CHÁ) DE ALECRIM FRESCO 

PICADO

•	 2 COLHERES (SOPA) DE UVAS-PASSAS PRETAS 

SEM SEMENTES

•	 300 G DE BACALHAU DESSALGADO E 

DESFIADO

•	 MEIO PIMENTÃO AMARELO PEQUENO PICADO

•	 1 XÍCARA (CHÁ) DE ARROZ LAVADO E 

ESCORRIDO

•	 1 SACHÊ DE TEMPERO KNORR MEU ARROZ 

EXTRA ALHO

•	 2 XÍCARAS (CHÁ) DE ÁGUA

MODO DE PREPARO

Em uma tigela, misture 1 colher (sopa) de azeite, os 
tomates, as ervas e as passas. Reserve. Em uma panela 
média, aqueça o azeite restante em fogo médio e refogue 
o bacalhau e o pimentão. 

Junte o arroz e refogue por mais 3 minutos. Acrescente o 
sachê do tempero Meu Arroz KNORR Extra Alho e refogue 
rapidamente. Adicione a água. Cozinhe com a panela 
parcialmente tampada por 10 minutos ou até secar o 
líquido. 

Retire do fogo e reserve tampado por 5 minutos. 
Acrescente, no arroz, a mistura de tomate reservada, 
mexendo delicadamente. Tampe a panela e reserve por 5 
minutos. Sirva em seguida.

ARROZ COM BACALHAU
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